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Língua Portuguesa

Tipos e genêros textuais

Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abrangentes que objetivam a distinção e definição 
da estrutura, bem como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e explicação. Eles apre-
sentam estrutura definida e tratam da forma como um texto se apresenta e se organiza. Existem cinco tipos 
clássicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, expositivo (ou dissertativo-expositivo) dissertativo e 
narrativo. Vejamos alguns exemplos e as principais características de cada um deles. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) 

de um lugar, uma pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, um movimento etc.

Características principais:

• Os recursos formais mais encontrados são os de valor adjetivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjeti-
va), por sua função caracterizadora.

• Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa enumeração.

• A noção temporal é normalmente estática.

• Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a definição.

• Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.

• Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, anúncio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:

Era uma casa muito engraçada

Não tinha teto, não tinha nada

Ninguém podia entrar nela, não

Porque na casa não tinha chão

Ninguém podia dormir na rede

Porque na casa não tinha parede

Ninguém podia fazer pipi

Porque penico não tinha ali

Mas era feita com muito esmero

Na rua dos bobos, número zero

(Vinícius de Moraes)

Tipo textual injuntivo
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, instrui o interlocutor. Chamado também de 

texto instrucional, o tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e comportamentos, nas leis 
jurídicas.

Características principais:

• Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com verbos de comando, com tom imperativo; há tam-
bém o uso do futuro do presente (10 mandamentos bíblicos e leis diversas).
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Raciocínio Lógico

A resolução de problemas envolve a aplicação de uma variedade de recursos matemáticos, sendo que os 
princípios algébricos se destacam como uma parte fundamental desse processo. Esses princípios são classifi-
cados de acordo com a complexidade e a abordagem dos conteúdos. 

A prática constante na resolução de questões desse tipo é o que proporciona o desenvolvimento de habili-
dades cada vez maiores para enfrentar problemas dessa natureza.

Exemplos:

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Analista Técnico Legislativo – Designer Grá-
fico – VUNESP) Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a mais de água do que a 
caixa d’água do bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para a do bloco B, 
ficando o bloco A com o dobro de água armazenada em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença 
das reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.

(B) 4 500.

(C) 5 000.

(D) 5 500.

(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )

Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )

Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:

2.B + 2000 = B + 10000

2.B – B = 10000 – 2000

B = 8000 litros (no início)

Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)

Portanto, após a transferência, fica:

A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros

B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros

Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros

Resposta: E.

02. (SEGPLAN/GO – Perito Criminal – FUNIVERSA/2015) Suponha que, dos 250 candidatos seleciona-
dos ao cargo de perito criminal: 

1) 80 sejam formados em Física; 

2) 90 sejam formados em Biologia; 

3) 55 sejam formados em Química; 

4) 32 sejam formados em Biologia e Física; 

5) 23 sejam formados em Química e Física; 

6) 16 sejam formados em Biologia e Química; 
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Legislação Específica

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VARZEA GRANDE/MT.

PREÂMBULO
Nós, Vereadores com assento no parlamento municipal de Várzea Grande, representando o laborioso povo 

varzeagrandense, investidos dos poderes organizacionais, preceituado pelo artigo 29 da Carta Magna e pelo 
artigo 24 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Estadual, no firme propósito de 
assegurar o pleno exercício dos direitos sociais e a valorização do ser humano com o exercício democrático 
em sua plenitude e com o legítimo empenho, no sentido de concretizar o soerguimento de uma sociedade mais 
justa, fraterna e igualitária, invocando a proteção divina aprovamos e promulgamos a LEI ORGÂNICA DO MU-
NICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE.

TÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I

DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º O município de Várzea Grande é uma unidade territorial que integra a união indissolúvel da República 

Federativa do Brasil, com circunscrição no território do Estado de Mato Grosso, estabelecido em lei, com per-
sonalidade jurídica de direito público interno e autonomia reconhecida pelas Constituições Federal e Estadual 
e ainda por esta Lei.

Art. 2º O município é governado pela Câmara Municipal e pelo Prefeito, todos eleitos pelo voto.

Art. 3º São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo único. São símbolos do Município a bandeira, o hino e o brasão municipal, representativos de sua 
cultura e história.

Art. 4º Constituem bens do Município todas as coisas móveis e imóveis, direitos e ações que a qualquer 
título lhe pertençam.

Art. 5º A sede do município de Várzea Grande é a cidade de Várzea Grande.

SEÇÃO II

DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO
Art. 6º O município poderá ser dividido para fins administrativos, além dos distritos já existentes e criados 

por lei, em outros, organizados, suprimidos ou fundidos por lei após consulta plebiscitária à população direta-
mente interessada, observada a Legislação Estadual e o atendimento dos requisitos estabelecidos por esta Lei.

§1º A criação de distrito poderá efetuar-se mediante fusão de dois ou mais distritos, que serão suprimidos, 
sendo dispensadas, nessa hipótese, a verificação dos requisitos desta Lei Orgânica.

§2º A extinção de distrito somente efetuar-se-á mediante consulta plebiscitária à população da área interes-
sada.

§3º O distrito terá o nome da respectiva sede, cuja categoria, ao ser criada será a de vila.

Art. 7º São requisitos para a criação de distrito:

I - população, eleitorado e arrecadação não inferiores à quinta parte para a criação de município;
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Conhecimentos Específicos

Tomando como base o texto Escola e professor: função social de Maria Fani Scheibel e Christiane Martinatti 
Maia, pretendo responder aqui a alguns questionamentos levantados pelas autoras como O que é necessário 
saber sobre a escola? Qual sua função? A quais propósitos as escolas servem ou devem servir? Quais conhe-
cimentos são mais relevantes? Como são priorizados esses conhecimentos? Quais as formas de conhecimen-
to e quem deve ter acesso a elas? O que significa conhecer algo? Como a escola se insere na comunidade? 
Esses elementos terão implicações diretas na organização da escola, das práticas escolares (sala de aula), no 
currículo e no ensino?

Entendo que é de fundamental importância termos claro qual a função social da escola na sociedade con-
temporânea para podermos, como professores, definirmos a nossa prática pedagógica em consonância com a 
função dessa escola. Portanto, é necessário que a mesma tenha um Projeto Político Pedagógico explicitando 
como ela é, que identidade quer construir e como executar as ações definidas pela comunidade escolar.

Sendo assim, pode-se dizer que a escola é uma organização cuja função se encontra na necessidade de 
preparar os indivíduos para o desempenho de papéis sociais: O seu papel é difundir a sabedoria e esta é ne-
cessária para o funcionamento da sociedade. Reduz a ignorância e, por isso, permite que os indivíduos tenham 
uma conduta esclarecida. Assegura o ajustamento profissional, pois qualquer profissão requer uma quantidade 
considerável de conhecimentos.

A escola é o meio social em que alunos e professores interagem na construção do saber. Agir nela é tam-
bém agir sobre os atores escolares e elementos simbólicos que a constituem, e isso requer entendimento dos 
processos que nela ou com ela decorrem e das finalidades que lhe são socialmente cometidas. A escola muda 
na medida em que é compelida a mudar pela necessidade da função social que exerce, em ritmos, circunstân-
cias e elementos que se tornam difíceis de identificar e integrar.

O professor é ator decisivo na sua condução e é também sua a necessidade de interpretar os fenômenos 
com o rigor conseguido na reflexão cientificamente fundada. Assim, ela deve proporcionar a cada indivíduo a 
socialização dos primeiros valores partilhados na comunidade, princípios de significação coletiva que permitem 
a circulação, troca e compreensão das informações inerentes e necessárias ao funcionamento do sistema so-
cial.

Para as autoras, isso significa que sua função social “é ajudar a realizar o processo de construção do conhe-
cimento, cujo ponto de partida sempre é uma visão global, difusa, que funcionará como uma oportunidade de 
o professor contextualizar o ensino, isto é, buscar com o aluno e no aluno os conhecimentos prévios que este 
tem sobre o tema enfocado (contextualização/ problematização).”

Devemos, deste modo, entender a escola e o conjunto de conhecimentos que ministra como elementos 
funcionais da cultura que a legitima, fruto e co-construtora de um aparelho simbólico de que toda a ação social 
se inspira. A complexificação crescente da realidade social (e as necessidades que determina) vem fazendo 
com que, ao longo dos tempos, a escola venha evoluindo também, tendo a sua existência tomado forte sentido 
a partir do momento em que, há quatro milênios, a humanidade inventou a escrita e assim a necessidade de 
ensiná-la.

Portanto, para cumprir sua função social, a escola precisa considerar as práticas culturais, sociais, políticas 
e econômicas, entre outras, que perpassam nossa sociedade.

No Brasil, aos poucos vem sendo dado à devida importância à escola, e a sua função educativa. Estamos 
vendo sua expansão gradual acompanhada das necessidades instrumentais de produção social expressas cur-
ricularmente nos saberes úteis como ler, escrever e contar, elementos privilegiados nas práticas escolares nas 
séries iniciais do ensino fundamental e decisivos para o prosseguimento dos estudos. Porém, outros valores 
que a escola elege refletem a dificuldade em corresponder aos requisitos das mudanças sociais.

Ainda estamos a passos lentos rumo a uma transformação correspondente com valores sociais da de-
mocracia e da cidadania. Na realidade, a escola continua a ser gerida por professores que são, bem ou mal, 
preparados para ensinar e que, pouco a pouco, tentam integrar os saberes necessários à função social da 
escola. Ainda estamos marcados por um imobilismo, fruto da simplicidade e constância dos processos que são 
utilizados para o ensino comprometendo as aprendizagens dos alunos.

Portanto, se faz necessário e urgente a responsabilização dos vários atores para com a realidade social que 
integram, e devem transformá-la. Assim, deve ser introduzidas nos currículos experiências de aprendizagem 
mais efetivas que proporcionem situações de participação dos alunos em “projetos coletivos de interesse da 
escola e da comunidade. 


